
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.563 - PB (2017/0008189-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JACY CRUZ DE LIRA 
ADVOGADOS : EDVAN CARNEIRO DA SILVA  - PB008108 
   YURI PORFÍRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE  - PB010673 
   JOSÉ RAMOS DA SILVA  - PB008109 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. ATO COATOR QUE PROCEDEU À REVISÃO DE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA DA IMPETRANTE, A FIM DE 
ADEQUAR O PADRÃO.VIOLAÇÃO DOS ARTS 2º DA LEI 9.784/1999 E 
40, § 3º DA LEI 8.112/1990. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A 
CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
2. No que concerne a suposta violação ao art. 2º da Lei nº 9.784/1999 e do art. 40, 
§3º, da Lei nº 8.112/1990, o Tribunal de origem não analisou a matéria à luz dos 
referidos dispositivos legais, razão pela qual, carece do necessário 
prequestionamento,  a atrair a incidência da Súmula 211/STJ. 
3. Ademais, infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, referente a 
decadência da revisão do ato administrativo, pressupõe o reexame do conjunto 
fático-probatório do feito a fim de aferir se já houve ou não a apreciação do ato de 
aposentadoria da ora recorrida junto ao Tribunal de Contas da União, e quando essa 
análise teria ocorrido, já que não é possível extrair tal informação do acórdão 
recorrido, o que é obstado na via do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.
4.Por fim, resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, em razão da 
aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre 
o acórdão recorrido e o julgado paradigma, uma vez que eventual conclusão díspar 
ocorre, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 
mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 

Brasília (DF), 08 de junho de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.563 - PB (2017/0008189-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JACY CRUZ DE LIRA 
ADVOGADOS : EDVAN CARNEIRO DA SILVA  - PB008108 
   YURI PORFÍRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE  - PB010673 
   JOSÉ RAMOS DA SILVA  - PB008109 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Jacy Cruz de Lira, contra a decisão de fls. 

290/295 (e-STJ), onde conheci do agravo e não conheci do recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ATO 
COATOR QUE PROCEDEU À REVISÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA DA IMPETRANTE, A FIM DE ADEQUAR O 
PADRÃO.VIOLAÇÃO DOS ARTS 2º DA LEI 9.784/1999 E 40, § 3º DA LEI 
8.112/1990. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A CONTAGEM DO PRAZO 
DECADENCIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões de agravo interno, a agravante sustenta o equívoco da decisão agravada, na 

medida em que "os dispositivos apontados como violados foram implicitamente enfrentados pelo 

acórdão em vergasta, restando consignado que a Administração pode ignorar os princípios em 

que deve se orientar e reduzir as parcelas alimentares já consolidadas com o tempo", bem como, 

"o debate travado nos autos é restrito à (im)possibilidade de supressão de rubricas integrantes da 

remuneração do servidor público, sem que qualquer procedimento administrativo tenha sido 

instaurado, sob pena de violação aos dispositivos adrede destacados. Por isso, deve-se, desde já, 

afastar a incidência da Súmula 07 do STJ uma vez que não é necessário qualquer reexame 

fático-probatório, mas tão-somente declarar a possibilidade do ato praticado pela União" (e-STJ 

fl. 305).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 
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presente recurso ao órgão colegiado.

Não foi apresentada contraminuta ao agravo interno. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.563 - PB (2017/0008189-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. ATO COATOR QUE PROCEDEU À REVISÃO DE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA DA IMPETRANTE, A FIM DE 
ADEQUAR O PADRÃO.VIOLAÇÃO DOS ARTS 2º DA LEI 9.784/1999 E 
40, § 3º DA LEI 8.112/1990. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A 
CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
2. No que concerne a suposta violação ao art. 2º da Lei nº 9.784/1999 e do art. 40, 
§3º, da Lei nº 8.112/1990, o Tribunal de origem não analisou a matéria à luz dos 
referidos dispositivos legais, razão pela qual, carece do necessário 
prequestionamento,  a atrair a incidência da Súmula 211/STJ. 
3. Ademais, infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, referente a 
decadência da revisão do ato administrativo, pressupõe o reexame do conjunto 
fático-probatório do feito a fim de aferir se já houve ou não a apreciação do ato de 
aposentadoria da ora recorrida junto ao Tribunal de Contas da União, e quando essa 
análise teria ocorrido, já que não é possível extrair tal informação do acórdão 
recorrido, o que é obstado na via do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.
4.Por fim, resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, em razão da 
aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre 
o acórdão recorrido e o julgado paradigma, uma vez que eventual conclusão díspar 
ocorre, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 
mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo.
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
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admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Passo a análise do agravo interno, o qual não merece ser provido.

Da leitura do acórdão recorrido, verifico que o Tribunal de origem não decidiu a 

controvérsia sob o enfoque dos arts. 2º da Lei nº 9.784/1999 e do art. 40, §3º, da Lei nº 

8.112/1990, tendo assentado que: 

Porém, a pensão recebida pela impetrante é ato compexo, que só se completa 
após análise de sua legalidade pelo Tribunal de Contas da União - TCU e o 
consequente registro, sendo que, apenas a partir desse momento, é que o prazo 
decadencial estabelecido no art. 54 da Lei 9784/99 começa a contar.
[...] De fato, a aposentadoria é um ato complexo, que só se aperfeiçoa com a 
apreciação de sua legalidade pelo TCU, nos termos do art. 70, III, da CF/88, de 
modo que o marco inicial do prazo decadencial para a sua revisão seria a data do 
registro e homologação do ato pela Corte de Contas, e não a data da concessão da 
aposentaria.
Por outro lado, a Súmula Vinculante nº 3 do STF consignou a desnecessidade do 
contraditório e da ampla defesa na apreciação da legalidade de ato de concessão 
inicial de aposentadoria pelo TCU. E ainda que se reconheça que a jurisprudência 
do mesmo STF está exigindo que o Tribunal de Contas da União assegure a 
ampla defesa e o contraditório, nos casos em que o controle de legalidade do 
registro das aposentadorias ultrapasse cinco anos, tal prazo "deve ser contado a 
partir da data de chegada ao TCU do processo administrativo de aposentadoria ou 
pensão "STF, MS 24781/DF, Pleno, julgado em 02/03/2011, DJe- 110 DIVULG 
08-06-2011 PUBLIC 09-06-2011).

Deste modo, os dispositivos apontados como violados carecem do necessário 

prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ, segundo o qual, ""inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal 'a quo'".

Ademais, quanto à revisão do ato de aposentadoria de servidor público federal,  hipótese 

dos autos, solidificou-se o entendimento no sentido de que se trata de ato administrativo de 

natureza complexa, de modo que só se perfectibiliza com o registro perante a Corte de contas, 

data a partir da qual se inicia o prazo decadencial para a revisão do aludido ato. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. REVISÃO. TERMO A QUO DO 
PRAZO DECADENCIAL PARA A ADMINISTRAÇÃO REVER O ATO DE 
APOSENTADORIA. INÍCIO APÓS SUA ANÁLISE, PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS. ART. 54 DA LEI 9.784/99. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. É assente, nesta Corte, o entendimento de que 
"a concessão de aposentadoria é ato complexo, razão pela qual descabe falar em 
prazo decadencial para a Administração revisá-lo antes da manifestação do 
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Tribunal de Contas" (STJ, AgRg no REsp 1.508.085/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2015). [...] (AgRg 
no AREsp 247.647/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 16/03/2016)

Por conseguinte, a contagem do referido prazo decadencial somente se inicia com a 

homologação ou não do referido ato perante o Tribunal de Contas da União. In casu, o Tribunal 

de origem consignou que "Na presente demanda, não há provas da data do registro do benefício 

auferido, de modo que possibilite a contagem do prazo decadencial" (e- STJ fl. 135), portanto, 

infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, no que concerne a decadência da revisão 

do ato administrativo, pressupõe o reexame do conjunto fático-probatório do feito a fim de aferir 

se já houve ou não a apreciação do ato de aposentadoria da ora recorrida junto ao Tribunal de 

Contas da União, e quando essa análise teria ocorrido, já que não é possível extrair tal 

informação do acórdão recorrido, o que é obstado na via do recurso especial, por força da 

Súmula 7/STJ. Nesse sentido, mutatis mutandis:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA. REVISÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ATO COMPLEXO. 
AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO PELO TCU. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Na hipótese 
dos autos, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 54 da Lei 
9.784/99; 46, 192, II, da Lei 8112/90; 876 e 884 do CCB, cuja ofensa se aduz. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 2. O 
acolhimento da pretensão recursal, mormente para verificar se a parte recorrida 
se encontra na última classe da carreira do seguro social S-IV, bem como se há, 
ou não, ato de homologação do TCU sobre benefício de aposentadoria concedido 
há mais de 20 anos, demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que não 
se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1524345/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 17/11/2015. 

Por fim, resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, em razão da aplicação da 

Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e o 

julgado paradigma, uma vez que eventual conclusão díspar ocorre, não em razão de 

entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações 

baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. A propósito:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
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PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
[...] 3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação 
do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 27/4/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0008189-0 AREsp 1.041.563 / 

PB

Números Origem:  08025449620144058200  8025449620144058200

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACY CRUZ DE LIRA 
ADVOGADOS : EDVAN CARNEIRO DA SILVA  - PB008108 

 YURI PORFÍRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE  - PB010673 
 JOSÉ RAMOS DA SILVA  - PB008109 

AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Restabelecimento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JACY CRUZ DE LIRA 
ADVOGADOS : EDVAN CARNEIRO DA SILVA  - PB008108 

 YURI PORFÍRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE  - PB010673 
 JOSÉ RAMOS DA SILVA  - PB008109 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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